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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA 

CNPJ. 16.444.804/0001-10

PROCESSO DE DISPENSA N.° 018/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 037/2025

CONTRATO DE FORNECIMENTO

CONTRATO N°. 046/2025

Termo de Contrato de fornecimento que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE SOBRADINHO-BA 
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE e a Empresa SONIA GOMES DOS 
SANTOS MARCOLINO LTDA,
Dispensa N° 037/2025.

conforme

O Município de Sobradinho/BA, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o n0 16.444.804/0001, com sede na Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, 
Sobradinho/BA, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Regis Cleivys Sampaio Bento, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 002.905.395-10 e portador do RG n° n° 866398970 
SSP/BA, através do Fundo Municipal de Saúde, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Av. José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, inscrito no CNPJ sob o 
n° 11.340.977/0001-74, neste ato neste ato representado por sua Secretária, a Sra. Josefa Moreira 
Cruz, brasileira, casada, inscrita no CPF/MF sob o n° 491.831.505-44, residente e domiciliada à Rua 
Bariri, n° 20, Quadra 01, Vila São Francisco, Sobradinho - BA, CEP n° 48.925-000, doravante 
denominada CONTRATANTE e, do outro lado a empresa SONIA GOMES DOS SANTOS 
MARCOLINO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 40.174.700/0001-17, com sede na Rua Otávio 
Ferreira Sobrinho, 10, Letra C, Pedro Raimundo, Petrolina/PE, CEP 56.318-175, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pela sócia-administradora a Sra. Sonia Gomes 
dos Santos Marcolino, portadora da Carteira Nacional de Habilitação n° 08063701793, e CPF n° 
512.594.195-68, tendo em vista o que consta no Processo administrativo n° 073/2024 e em 
observância ás disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
licitação n° 037/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa para aquisição de medicamentos 
para cumprimento de ação de obrigação pelo procedimento comum civil n° 8000809- 
22.2024.8.05.0251 com pedido de tutela de urgência, proposta por Maria Mareia Menezes da Silva 
em face do município de Sobradinho/BA, conforme especificações técnicas constantes do Termo de 
Referência e da Proposta da CONTRATADA nos demais documentos que integram o processo de 
dispensa de licitação.

1.2. Objeto e detalhamento da contratação:

VALOR
TOTAL

DESCRIÇÃOITENS UNiD MARCA QUANT VALOR UNIT
1 NEBIVOLOL 5 MG COMPRIMIDOS GERMED 360 R$ 2,87 R$ 1.033,20
2 XYGDUO 10/100 MG I COMPRIMIDOS I ASTRAZENECA | 360__________________

VALOR GLOBAL R$ 5.536,80 (cinco mil quinhentos e trinta e seis reais e oitenta centavos).
R$ 12,51 RS 4.503.60

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
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2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá duração até duração de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de assinatura, prorrogáveis por iguais e sucessíveis períodos, nos termos 
do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3.1. A CONTRATADA obriga-se a entregar os produtos discriminados na cláusula Ia:
a) O fornecimento será efetuado de forma mensal, com prazo de entrega de até 05 (cinco) dias após 
o recebimento da ordem de serviço, a contar da data de recebimento da ordem de compra expedida 
pelo Setor de Compras.
b) A entrega deverá ser feita na: CAF (Centro de abastecimento farmacêutico), situado na Avenida 
José Balbino de Souza, S/N, Vila São Joaquim, Sobradinho/BA, CEP 48.925-000. O horário de 
entrega: das 8h00 às 17h00.

3.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, lavrar-se-á Termo de Recusa, no qual se 
consignarão as inconformidades, podendo a CONTRATANTE:
a) Rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação.
b) Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis mantido o preço inicialmente 
contratado.
c) No caso de diferença de quantidade ou de partes, a CONTRATANTE determinará sua 
complementação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou rescindirá a contratação.
d) Quando houver substituição serão realizadas novamente as verificações para o recebimento 
definitivo.
e) Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em 
atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste contrato.

3.3 Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a área técnica responsável pela 
aquisição reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para as providências 
cabíveis.

3.4 Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento 
serão suspensos.

3.5 Caso a CONTRATADA verifique a absoluta impossibilidade de cumprir com a entrega dos 
produtos ofertados no prazo contratualmente previsto, esta deverá comunicar imediatamente, por 
escrito, ao Setor de Compras / Licitação da CONTRATANTE, apresentando justificativa quanto ao 
atraso na entrega.

3.6 Salvo por motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE, o não cumprimento pela 
CONTRATADA das condições de fornecimento, constituirá grave infração contratual ensejando na 
rescisão do presente instrumento, a critério da CONTRATANTE.

3.7 Para todos os efeitos, inclusive aplicação de multa convencional, prevalecerá sempre o prazo de 
entrega expressamente estipulado na ordem de compra.

3.8 Verificada a recusa do(s) equipamento(s) objeto(s) da ordem de compra, todas as despesas com 
a devolução, como por exemplo, reembalagem e transporte, correrão por conta da CONTRATADA, 
que ainda deverá retirá-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação de 
recusa. Não ocorrendo no prazo estabelecido, a CONTRATADA arcará com os custos de 
armazenagem, quebras e outros incidentes sobre o(s) equipamento(s), a partir da data de 
confirmação da impropriedade.
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3.9 O não atendimento de qualquer das condições previstas neste Contrato poderá acarretar, a 
critério da CONTRATANTE, a retenção, parcial ou total, do pagamento até que seja solucionado o 
problema.

CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA

4.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

5.1-0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 5.536,80 (cinco mil quinhentos e trinta e seis 
reais e oitenta centavos).

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação;

5.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis;
5.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura/Nota Fiscal, em 02 
(duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida 
aprovação.

5.5 - A Fatura/Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
SOBRADINHO-BA, inscrita no CNPJ/MF n° 11.340.977/0001-74, sediada a Av. José Balbino de 
Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.

5.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que 
a requerimento do interessado.

5.7 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato.

5.8 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.9 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.10 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

a)
b)
c)
d)
e)
f)

5.11 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
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5.12 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

ORÇAMENTO: 02.06.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Atividade: 10.122.065.2.023 - Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 
Elemento: 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita 
Fonte: 1500

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133 de 
2021;

7.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato;

7.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO

7.1 - O objeto constante neste contrato será fiscalizado pelos servidores:

• Secretaria Municipal de Saúde - Audy Ruth Lima Bitencourt, Matrícula n° 17579.

Terão autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 
fiscalização da execução contratual, obedecendo as regras constantes na Lei Federal 14.133/21.

7.2 A CONTRATADA deverá ser informada pela CONTRATANTE de quaisquer irregularidades 
porventura levantadas na execução do contrato.

7.3. A ação fiscalizadora de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades ou ainda as resultantes de imperfeições técnicas, vício 
redibitório e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seu preposto e supervisores.

7.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste contrato, 
se considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da 
CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES

8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 
acordo com as determinações do Contrato, deste Termo de Referência e seus Anexos;
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8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos â autoridade 
competente para as providências cabíveis;
8.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
8.1.6. Pagará Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
8.1.6. Providenciar as inspeções de execução dos serviços, com visitas ao cumprimento dos prazos, 
pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados, bem como a 
expedição de autorização de serviço;
8.1.7. Compete à contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela 
contratada;
8.1.8. Assumir, relativamente a seus empregados e prepostos, todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda que 
verificados nas dependências da CONTRATANTE, os quais com esta não terão qualquer vínculo 
empregatício;

8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
8.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
8.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
8.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados
8.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expenses, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos;
8.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
8.2.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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8.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do contrato.
8.2.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.
8.2.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
8.2.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.2.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);
8.2.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021);
8.2.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
8.2.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
8.2.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da 
Legislação específica;

9.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, 
declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, que serão 
aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.

9.3 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento 
das multas aplicadas.

9.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em 
definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei 
n° 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

10.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato;
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10.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS

11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO

12.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso II da 14.133, de 2021.
12.2 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de SOBRADINHO-BA como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.
13.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
para que produzam os efeitos legais.

Sobradinho-BA, 31 de março de 2025.
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SANTOS MARCOLINO\marcouno 
LTDA:4017470000011 Ltd^4?1 ™70ooooi i ^
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SONIA GOMES DOS SANTOS MARCOLINO LTDA
Sonia Gomes dos Santos Marcolino 

Sócia Administradora
CONTRATADA
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Documento assinado digitalmente 
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Documento assinado rfigitsimente 
THAIS IANDRA DOS SAffTOS UMA 
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